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Entrada em vigor do regime 

de tributação autónoma em 

sede de Imposto Industrial 

Lei n.º 19/14, de 22 de Outubro – Lei que 
aprova o Código do Imposto Industrial

Nos termos das disposições 

transitórias previstas na Lei 

n.º 19/14, de 22 de Outubro, Lei 

que aprova o Código do Imposto 

Industrial, entraram em vigor no dia 

1 de Janeiro de 2017 as normas 

relativas à tributação autónoma 

incidente sobre determinados 

custos. 

Neste contexto, os custos 

indevidamente documentados, 

custos não documentados e as 

despesas confidenciais, para além 

de não serem considerados como 

encargos dedutíveis para o 

apuramento da matéria colectável 

em sede de Imposto Industrial, são 

ainda objecto de tributação 

autónoma, a partir do exercício de 

2017. 

Também os donativos ou 

liberalidades em incumprimento das 

regras estabelecidas na Lei do 

Mecenato, não só importam a não 

aceitação desses custos, para 

efeitos de apuramento da matéria 

colectável de Imposto Industrial, 

como também determinam a 

aplicação de uma tributação 

autónoma de 15%. 
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Custos Definição 
Taxa de tributação 

autónoma 

Custos indevidamente 

documentados 

Custos em que a documentação de suporte da 

despesa apenas identifica o nome ou entidade 

legal e o respectivo número de identificação 

fiscal do beneficiário do pagamento. 

 

2% 

 

Custos não documentados 

Custos em que não existe documentação válida 

de suporte, mas em que a ocorrência e 

natureza da despesa são materialmente 

comprováveis. 

4% 

Despesas confidenciais 

Custos em que não existe documentação válida 

de suporte e em que a ocorrência e a natureza 

da despesa não são materialmente 

comprováveis. 

30% / 50%(1) 

Donativos ou liberalidades 

em incumprimento da Lei 

do Mecenato 

Donativos ou liberalidades que não cumprem os 

requisitos previstos na Lei do Mecenato 
15% 

(1)A taxa é elevada para 50% nas circunstâncias em que estas despesas originem um custo ou um proveito na 

esfera de sujeito passivo, por qualquer forma, isento, ou não sujeito, a tributação em sede de Imposto Industrial. 
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